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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  GP/DG Nº 1634/2019 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 9057/2019,  
R E S O L V E :  
Autorizar o deslocamento do Exmo. Desembargador Federal EUGÊNIO JOSÉ CESÁRIO ROSA  de Goiânia-GO a São Paulo-SP, no período de
17 a 19/06/2019, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CONGRESSO/PALESTRA - Participar do 59º Congresso Brasileiro de Direito do Trabalho -Ltr, a realizar-se no período de 17 a 19 de
junho de 2019, conforme PA nº 7450/2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 4 de junho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  GP/DG Nº 1635/2019 
Instituir a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização de Obras do Complexo Trabalhista de Goiânia. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta dos Processos Administrativos nº 24.564/2018 e nº 946/2015, 
CONSIDERANDO as disposições do art. 67 c/c o artigo 15, § 8º, ambos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de permanente aprimoramento do processo de gestão de obras, em especial nas fases de execução,
monitoramento e controle, mediante rigorosa e efetiva fiscalização por profissionais qualificados, 
RESOLVE:  
Art. 1° Instituir a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização das Obras do Complexo Trabalhista de Goiânia, composta pelos servidores
DIEGO CÁSSIO TERTULIANO, Analista Judiciário, Área Administrativa, ARMANDO RASSI FILHO, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado,
Especialidade Engenharia Civil, CREBILON DE ARAÚJO ROCHA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, e PAULO HENRIQUE ALMEIDA LIMA,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, todos do Quadro de Pessoal deste Tribunal, com a finalidade de exercer as seguintes atribuições: 
I – manter listas de checagem (checklists) padronizadas para a fiscalização de procedimentos técnicos e administrativos relacionados às obras do
Complexo Trabalhista de Goiânia; 
II – acompanhar a efetiva atuação, na obra, dos profissionais indicados pela contratada como responsáveis técnicos; 
III – verificar a correção dos serviços listados na planilha de medição, abstendo-se de propor o pagamento de parcelas em desacordo com o
cronograma físico-financeiro, exceto nas hipóteses expressamente previstas em edital ou decorrente de negociação com a empresa contratada, no
interesse da administração; 
IV – exercer rigorosa fiscalização da obra, em todos os seus aspectos, a fim de garantir o cumprimento de todas as exigências contidas no projeto
básico que deu origem à contratação. 
Art. 2º Designar os servidores ROGÉRIO NEVES SIQUEIRA, Analista Judiciário, Área Administrativa, REINALDO DE SÁ MOREIRA E SILVA,
Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Engenharia Civil, e RAPHAEL KRATKA LINS ROCHA, Analista Judiciário, Área Apoio
Especializado, Especialidade Engenharia Civil, todos do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituírem os membros designados no artigo
1º, nos seus afastamentos legais ou eventuais.  
Art. 3º Designar os servidores OSMAR MARTINS DE OLIVEIRA FILHO, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade
Contabilidade, e PAULO SÉRGIO GOMES, Técnico Judiciário, Área Administrativa, ambos do Quadro de Pessoal deste Tribunal, e ELZA DE
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RESENDE MOTA PASSOS, Engenheira Civil da Prefeitura de Quirinópolis, cedida a este Tribunal, para assessorar a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização das Obras do Complexo Trabalhista de Goiânia nas áreas contábil, trabalhista e de segurança do trabalho,
respectivamente. 
Art. 4º Autorizar o Diretor da Divisão de Engenharia, ou seu substituto, nos afastamentos legais ou eventuais, para emitir ordem de serviço à
empresa contratada relativa à execução das obras do Complexo Trabalhista de Goiânia. 
Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial os termos das seguintes
portarias: Portaria TRT 18ª GP/DG nº 063/2015, Portaria TRT 18ª GP/DG nº 322/2015, Portaria TRT 18ª GP/DG nº 424/2015, Portaria TRT 18ª
GP/DG nº 202/2016, Portaria TRT 18ª GP/DG nº 2365/2017 e Portaria TRT 18ª GP/DG nº 2713/2017. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
(assinado eletronicamente) 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 4 de junho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  GP/DG/SOF Nº 1623/2019 
Altera a Portaria TRT 18ª GP/DG nº 156/2018, que dispõe sobre a concessão de diárias, a aquisição de passagens e o pagamento de indenização
de transporte e de adicional de deslocamento no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais,  
CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 877, de 25 de março de 2019, que  alterou a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, para dispor
sobre a dispensa de retenção de tributos federais na aquisição de passagens aéreas pelos órgãos ou pelas entidades da administração pública
federal; 
CONSIDERANDO as alterações introduzidas pelas Resoluções CSJT nº 212, de 23 de fevereiro de 2018, e nº 240, de 23 de abril de 2019, na
Resolução CSJT nº 124, de 28 de fevereiro de 2013, que regulamenta a concessão de diárias, a aquisição de passagens e o pagamento de
indenização de transporte e de adicional de deslocamento no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus; 
CONSIDERANDO o contido no Processo Administrativo n° 19.450/2017,  
RESOLVE, ad referendum do Tribunal Pleno: 
Art. 1º Ficam alterados os artigos 2º, 5º a 8º, 11, 14, 16, 19, 20, 22 a 24, 31, 33 a 36 e 39 da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 156, de 29 de janeiro de
2018, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 2º (…) 
(…) 
§ 2º Nos casos em que o afastamento estender-se por tempo superior ao previsto, desde que autorizada a prorrogação, o magistrado ou servidor
poderá solicitar o pagamento de diária complementar correspondente ao período prorrogado, mediante a devida comprovação do pernoite,
observado o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para o requerimento, contados da data prevista para o fim do afastamento. 
(...) 
……………………………………………………….……………………………… 
Art. 5º Será concedido, nas viagens em território nacional, adicional correspondente a 80% (oitenta por cento) do valor básico da diária do cargo
de Analista Judiciário para a localidade do deslocamento, destinado a cobrir despesas de deslocamento do local de trabalho ou hospedagem até o
local de embarque ou desembarque e vice-versa.  
(...) 
Art. 6º O magistrado ou servidor não fará jus a diárias quando: 
I – não havendo pernoite fora da localidade de exercício: 
a) o deslocamento se der dentro da mesma região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião, constituídas por municípios limítrofes e
regularmente instituídas, na forma do § 3º do art. 25 da Constituição Federal;  
b) o deslocamento ocorrer dentro dos limites da jurisdição da Vara do Trabalho;  
c) o deslocamento da localidade de exercício constituir exigência permanente do cargo ou função; 
d) o tempo estimado de deslocamento entre o local em que normalmente exerce suas atividades e o de destino da viagem, localizado em área
urbana, pelo trecho mais rápido, for inferior a 1 (uma) hora;  
II – o retardamento da viagem for motivado pela empresa de transporte aéreo responsável, segundo a legislação pertinente, pelo fornecimento de
hospedagem, alimentação e transporte; 
III – possuir domicílio ou residência na localidade de destino da viagem.  
§ 1º Nos deslocamentos previstos nas alíneas “a” e “b” do inciso I, somente será autorizado o pernoite se a distância entre o município de origem
do magistrado ou servidor e aquele para o qual estiver se deslocando for superior a sessenta quilômetros, ou nos casos em que se justifique a
permanência no local. 
§ 2º O proponente deverá declarar na Proposta de Concessão de Diárias se o magistrado ou servidor possui domicílio ou residência na localidade
de destino da viagem. 
Art. 7º O magistrado ou servidor que se deslocar em equipe de trabalho, instituída por ato do Presidente do Tribunal, para a realização de missões
institucionais específicas, receberá diária equivalente ao maior valor pago entre os demais membros da equipe de magistrados ou de servidores,
respectivamente. 
Parágrafo único. O trabalho em equipe, assim como o número do ato que a instituiu, deverão ser expressamente informados na Proposta de
Concessão de Diárias. 
Art. 8º (…) 
(...) 
§ 7º Durante os exercícios financeiros em que as leis orçamentárias dispuserem sobre limitação geral quanto ao valor de diárias, esses valores
serão calculados conforme os seguintes parâmetros:  
I – será apurado, para cada dia, o valor potencial da diária e do adicional de deslocamento eventualmente devido, observados o art. 5º e a tabela
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do Anexo I;  
II – o valor apurado no inciso I sofrerá os ajustes previstos no art. 7º-A e no § 4º do art. 8º, que eventualmente sejam cabíveis;  
III – metade do valor do adicional de deslocamento será agregada ao valor potencial da diária do dia de chegada à cidade de destino e a outra
metade será agregada ao valor potencial da diária do dia de saída da cidade de destino; 
IV – o valor efetivo da diária será apurado por meio da submissão do valor calculado na forma dos incisos I a III, ao limite previsto na legislação
orçamentária, que incidirá:  
a) Em sua totalidade, quando devida a diária integral (art. 2º, inciso I);  
b) Pela metade de seu valor, quando devida meia diária (art. 2º, inciso II);  
c) Por um quarto de seu valor, quando devido 25% da diária integral (art. 2º, § 1º).  
§ 8º Os descontos correspondentes ao auxílio-alimentação e ao auxílio-transporte, referidos no § 3º, incidirão sobre o valor efetivo previsto no
inciso IV do § 7º.  
……………………………………………………………………………………...  
Art. 11. Serão observadas as vedações quanto ao pagamento de diárias e passagens por intermédio de convênios ou instrumentos congêneres
sempre que estiverem previstas na legislação orçamentária do exercício. 
………………………………………………………………………………………. 
Art. 14. A solicitação de diárias deverá ser realizada no Sistema de Processos Administrativos, disponível na intranet, mediante acesso à aba
“Diárias de Viagem”, opção “Nova Proposta”, com antecedência mínima de cinco dias do início do deslocamento. 
(...) 
§ 2º (…) 
(…) 
IX – informação de que o trabalho será realizado em equipe ou por meio de assistência direta a magistrado, previstos nos artigos 7º e 7º-A,
respectivamente; 
(...) 
XII – informação acerca da origem dos recursos orçamentários, observando a seguinte classificação: 
a) Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados: eventos da Escola Judicial; 
b) Capacitação de Servidores: cursos, treinamentos, congressos, seminários, oficinas e demais eventos de capacitação de servidores; 
c) Justiça Itinerante: deslocamentos da Justiça Itinerante; 
d) Apreciação de Causas: outros deslocamentos; 
XIII – número do processo principal que autorizou o deslocamento, salvo quando a Proposta de Concessão de Diárias, expedida pela Secretaria
da Corregedoria Regional, Secretaria-Geral da Presidência ou Diretoria-Geral, estiver instruída com a documentação pertinente;  
XIV – informação sobre a necessidade ou não de contratação de despacho de bagagem, nos deslocamentos a partir de três pernoites;  
XV – informação de que haverá veículo oficial à disposição no embarque e/ou no desembarque, se for o caso, nos deslocamentos realizados por
meio de transporte aéreo ou rodoviário. 
XVI – informação sobre a existência de domicílio ou residência na localidade de destino da viagem. 
……………………………………………………………………….……………… 
Art. 16. Nos deslocamentos realizados por meio de transporte aéreo ou rodoviário, a Proposta de Concessão de Diárias será encaminhada à
Divisão de Material e Logística para aquisição das passagens, observado o disposto nos artigos 28 a 37 desta Portaria.  
§ 1º Nos deslocamentos à cidade de Brasília, deverá ser escolhido o meio de transporte mais econômico para o Tribunal, levando-se em conta o
preço da passagem aérea e o valor que seria despendido com o transporte em veículo oficial.  
§ 2º O meio de transporte indicado na Proposta de Concessão de Diárias poderá ser modificado, a critério da Administração, para observância da
regra contida no § 1º. 
………………………………………………..……………………………………... 
Art. 19. (…) 
§ 1º Quando a viagem for cancelada ou ocorrer adiamento superior a 15 (quinze) dias, ou sem previsão de nova data, o magistrado ou servidor
devolverá as diárias em sua totalidade, bem como as passagens, se for o caso, no mesmo prazo estabelecido no caput, a contar da data prevista
para o início do afastamento. 
(…) 
§ 3º Tratando-se de evento de capacitação, se o magistrado ou servidor desistir da atividade acadêmica ou for reprovado por motivo de
frequência, fica obrigado a restituir as diárias em sua totalidade, bem como as despesas relativas às passagens fornecidas, se for o caso, no
mesmo prazo estabelecido no caput, a contar da data da desistência ou do término do evento. 
§ 4º A restituição prevista neste artigo será realizada por meio de desconto em folha de pagamento ou, em caso de solicitação do beneficiário ou
de este não possuir vínculo com o Tribunal, por Guia de Recolhimento da União – GRU.  
Art. 20. Não havendo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovação da atividade desempenhada e do deslocamento ou devolução de valores
recebidos indevidamente, a Presidência ou a Diretoria-Geral determinará o desconto do valor correspondente na folha de pagamento do respectivo
mês ou, não sendo possível, do mês subsequente, dando ciência ao interessado. 
………………………………………………………………………..……………... 
Art. 22. O beneficiário que vier a receber diárias deverá juntar à Proposta de Concessão de Diárias os comprovantes da atividade desempenhada
e da forma de deslocamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do seu retorno à sede. 
§ 1º Nos deslocamentos realizados por magistrado, os comprovantes de que trata o caput serão juntados à Proposta de Concessão de Diárias
pela Secretaria-Geral da Presidência, Gabinete da Vice-Presidência, Secretaria da Corregedoria Regional, Secretaria-Geral Judiciária ou Escola
Judicial, conforme a finalidade da viagem. 
§ 2º A comprovação da atividade desempenhada far-se-á por meio de um dos seguintes documentos: 
I – ata de reunião ou declaração emitida por unidade administrativa, no caso de reuniões de conselhos, grupos de trabalho ou de estudos,
comissões ou assemelhados, em que conste o nome do favorecido; 
II – declaração emitida por unidade administrativa, certificado, lista de presença em eventos, seminários, treinamentos ou assemelhados, em que
conste o nome do favorecido e a informação sobre o seu comparecimento ao evento, de acordo com a frequência mínima exigida pela entidade
organizadora, se houver; 
III – declaração emitida pela chefia imediata, no caso de servidor designado para a condução de veículo oficial. 
§ 3º Na impossibilidade de apresentação de qualquer dos documentos mencionados nos incisos I e II do § 2º, o magistrado ou servidor deverá
firmar declaração de que efetivamente desempenhou a atividade que justificou o pagamento das diárias, providenciando a sua juntada à
respectiva Proposta de Concessão de Diárias, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
§ 4º A comprovação da forma de deslocamento far-se-á:  
I – quando utilizado veículo oficial ou próprio, por meio de declaração, firmada pelo magistrado ou servidor, conforme modelo previsto no Anexo III; 
II – quando utilizado transporte aéreo ou rodoviário, por meio do cartão de embarque ou bilhete de passagem, que deverá ser juntado à Proposta
de Concessão de Diárias; 
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III – no caso de pagamento de diárias aos Juízes do Trabalho Substitutos nos termos do artigo 12 desta Portaria, por meio de uma declaração
anual, a ser firmada após o primeiro pagamento realizado, na forma do Anexo IV, atestando o meio de transporte utilizado pelo magistrado nesse
deslocamento, bem como aqueles que serão utilizados nas viagens futuras de mesma natureza, a qual deverá ser juntada em cada Proposta de
Concessão de Diárias. 
§ 5º Na hipótese de o magistrado ou o servidor, embora devidamente notificado, não apresentar os documentos previstos nos §§ 1°, 2º, 3° e 4º no
prazo de cinco dias úteis, aplicar-se-ão as disposições do artigo 20. 
Art. 23. Comprovadas a atividade desempenhada e a forma de deslocamento, e não havendo outras providências a serem adotadas, a Seção de
Pagamento de Diárias, antes de proceder ao encerramento da Proposta de Concessão de Diárias, abrirá solicitação à Secretaria de Gestão de
Pessoas, no caso de viagem de servidor, a fim de que confira o registro de afastamento no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas – SIGEP. 
Parágrafo único. No caso de viagem de magistrado, o cadastro do afastamento no SIGEP será efetuado pelo Núcleo de Gestão de Magistrados,
após a publicação da portaria que autorizar o deslocamento. 
Art. 24. (...) 
§ 1º A diária internacional corresponderá ao valor estabelecido no Anexo I, não se aplicando o redutor previsto no § 7º do artigo 8º desta Portaria.  
(...) 
………………………………………………………………………………………. 
Art. 31. (…) 
§ 1º Excepcionalmente, no caso de viagem de magistrados, poderá ser emitida passagem com tarifa não promocional, ou com assento especial,
desde que verificada a efetiva necessidade.  
§ 2º Na hipótese de o magistrado ou servidor optar por outra classe tarifária ou outra companhia aérea, a Administração poderá autorizar que as
passagens sejam adquiridas segundo solicitado, mas somente se houver a cobertura de eventual diferença a maior pelo interessado. 
§ 3º A Administração poderá adquirir passagens por outro meio de transporte, caso não seja possível ou conveniente que algum trecho da viagem
seja feito por transporte aéreo ou não seja oferecido veículo oficial para o deslocamento, devendo-se observar, no que couber, as mesmas regras
e princípios válidos para a aquisição de passagens aéreas. 
……………………………………………………………………………………… 
Art. 33. (…) 
(…) 
§ 2º O beneficiário deverá ressarcir ao Tribunal os valores decorrentes do cancelamento da viagem ou não comparecimento ao embarque (no
show), se a passagem não for reembolsada pela companhia aérea, parcial ou integralmente, salvo se comprovada a ocorrência de caso fortuito,
força maior ou interesse da Administração. 
§ 3º Nas hipóteses de não utilização de passagem aérea, em razão de cancelamento ou no show, ou de alteração de horário ou companhia, o
passageiro deverá comunicar de imediato à Divisão de Material e Logística a fim de viabilizar a solicitação de eventual reembolso a cargo da
companhia aérea. 
Art. 34. No caso de viagem de magistrados, será permitida, eventualmente, a remarcação do voo com tarifa superior àquela emitida
originariamente, desde que comprovada a efetiva necessidade.  
Parágrafo único. No caso tipificado no caput, os magistrados deverão complementar o pagamento da passagem e demais valores adicionais
decorrentes da remarcação, que lhes serão ressarcidos posteriormente pelo Tribunal.  
Art. 35. Poderá haver o pagamento das despesas com despacho de bagagem para viagens que exijam três ou mais pernoites, limitado a uma
peça por pessoa, observadas as restrições de peso ou volume impostas pela companhia aérea, cabendo ao magistrado, servidor ou colaborador
eventual informar a necessidade na Proposta de Concessão de Diárias.  
§ 1º Caso a companhia aérea imponha preços por faixas de peso, em vez de número de peças, a Administração custeará o valor referente ao
menor peso praticado pela empresa para despacho.  
§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo quando a passagem adquirida permita despacho de peças sem custo adicional.  
§ 3º Não se incluem nos limites previstos no caput as bagagens de mão franqueadas pelas companhias aéreas. 
§ 4º O magistrado, servidor ou colaborador eventual devem observar as restrições de peso, dimensões e conteúdo de suas bagagens de mão, não
sendo objeto de ressarcimento quaisquer custos incorridos pelo não atendimento às regras da companhia aérea. 
§ 5º Não haverá pagamento de despesas com bagagem pessoal adicional para viagens que exijam dois ou menos pernoites.  
§ 6º A aquisição de passagem já contemplará o despacho de bagagem, quando informada a necessidade no campo apropriado da Proposta de
Concessão de Diárias, observados os limites autorizados por esta Portaria, salvo se esse procedimento não se mostrar vantajoso para a
Administração.  
§ 7º Excepcionalmente, caso a aquisição da passagem não tenha contemplado o despacho de bagagem, na forma do § 6º, em decorrência de fato
superveniente a que o beneficiário não der causa, o magistrado, servidor ou colaborador eventual poderá requerer o ressarcimento dos
pagamentos efetuados com despacho de bagagem, de forma justificada, no prazo de 5 (cinco) dias do retorno da viagem, apresentando o
respectivo comprovante nominal, observado o disposto no § 4º.  
§ 8º O transporte de bagagem por necessidade do serviço ou por exigência permanente do cargo ou função não se sujeita às limitações deste
artigo. 
Art. 36. As solicitações para a emissão de passagens aéreas serão enviadas à Divisão de Material e Logística, por meio de Proposta de
Concessão de Diárias autuada no Sistema de Processos Administrativos, assim que autorizadas pelo Ordenador de Despesas. 
§ 1º A Divisão de Material e Logística emitirá as passagens, encaminhando-as ao magistrado ou servidor, acompanhadas da relação dos voos e
respectivos valores para eventual necessidade de remarcação, informando sobre a regra prevista no § 2º. 
§ 2º Na hipótese de optar por viajar em voo diferente daquele constante da passagem emitida, seja por preferência de data, horário ou companhia
aérea, o interessado deverá solicitar à Divisão de Material e Logística a sua remarcação, arcando com o pagamento da diferença de preço, salvo
motivo expressamente justificado e acatado pela Administração. 
§ 3º A remarcação do voo poderá ser solicitada pelo magistrado ou servidor, sem pagamento de taxas, no prazo de 24 horas da emissão da
passagem, desde que a compra tenha sido feita com sete dias ou mais de antecedência da data do voo, caso em que arcará somente com
eventuais diferenças tarifárias entre a passagem emitida e o voo escolhido. 
§ 4º Tratando-se de magistrado ou servidor de outros órgãos ou entidades da administração pública ou de colaborador eventual, a opção por voo
diferente daquele com tarifa de menor valor deverá ser expressamente justificada pela unidade proponente. 
§ 5º Para análise das justificativas de que tratam os §§ 2° e 4° deste artigo, serão observados os critérios estabelecidos no artigo 29 desta
Portaria. 
§ 6° Caso exercida a opção de que trata o § 3° ou não sendo acatada a justificativa apresentada, a Secretaria de Orçamento e Finanças
providenciará o recolhimento por meio de desconto em folha de pagamento em valor equivalente à diferença de tarifa apurada, dando-se ciência
ao magistrado ou servidor beneficiário. 
 § 7º A Divisão de Material e Logística adotará as providências necessárias à remarcação do voo ou ao pedido de reembolso da despesa, juntando
a documentação pertinente ao respectivo processo de diárias.  
§ 8º Os créditos resultantes de alterações realizadas pelo magistrado ou servidor diretamente com a companhia aérea deverão ser comunicados à
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Divisão de Material e Logística. 
§ 9º A Divisão de Material e Logística preencherá, no Sistema de Processos Administrativos, os dados correspondentes às passagens emitidas e
encaminhará a Proposta de Concessão de Diárias à Seção de Pagamento de Diárias.  
……………………………………………………………………………………….Art. 39. (…) 
(…) 
§ 3º Não será concedida a indenização de transporte para magistrados que, no seu interesse, obtiverem autorização do Tribunal para residir em
localidade diversa daquela em que estiver sediada a unidade de sua lotação. 
(...) 
Art. 2º Ficam revogados os artigos 30 e 32 da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 156/2018. 
Art. 3º Fica incluído o artigo 7º-A à Portaria TRT 18ª GP/DG nº 156/2018, com a seguinte redação: 
Art. 7º-A O servidor que se afastar da localidade de exercício acompanhando magistrado, para prestar-lhe assistência direta que exija
acompanhamento integral e hospedagem no mesmo local, fará jus a diária correspondente a 80% (oitenta por cento) do valor da diária percebida
pelo magistrado.  
§ 1º Considera-se assistência direta, para os fins deste artigo, a atividade de segurança pessoal de magistrado efetivada por servidor ocupante de
cargo com essa atribuição, observada a exigência de acompanhamento integral e hospedagem no mesmo local do magistrado assistido.  
§ 2º A assistência direta da qual tratam o caput e o §1º deverá ser expressamente informada no sistema de Requisição de Diárias, e somente
estará configurada se o magistrado também fizer jus à percepção de diárias. 
§ 3º O magistrado deverá estar presente no local do destino para assistência direta, excluindo-se dessas atividades qualquer outra relacionada à
preparação, montagem ou apoio na realização de eventos de qualquer natureza. 
Art. 4º Os Anexos I e II da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 156/2018 passam a ser os seguintes: 
 
ANEXO I – TABELA DE DIÁRIAS DE DESEMBARGADORES, JUÍZES E SERVIDORES
 
 

 
 
ANEXO II - TABELA DA MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DAS VARAS DO TRABALHO E NÚMERO MÁXIMO DE DIÁRIAS A SEREM PAGAS
POR SEMANA
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CARGO

VALOR UNITÁRIO (em R$)

Deslocamentos para cidades sedes de TRT ou
exterior

Deslocamentos para demais localidades no
país

Desembargador do Trabalho  1.244,28 995,43

Juiz Titular de Vara do Trabalho e Juiz do
Trabalho Substituto 

1.178,79 943,03

Analista Judiciário ou ocupante de Cargo em
Comissão

720,37 576,3

Técnico Judiciário, Auxiliar Judiciário ou
ocupante de Função Comissionada

589,4 471,52

LOCALIDADE
MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL
2018

DISTÂNCIA DA
CAPITAL (KM)

NÚMERO MÁXIMO DE DIÁRIAS
PAGAS POR SEMANA

ANÁPOLIS 1.164 55 2,5

APARECIDA DE GOIÂNIA 1.430 19 2,5

CALDAS NOVAS 1.685 163 3,5

CATALÃO 1.531 249 3,5

CERES 1.144 187 2,5

FORMOSA 918 277 2,5

GOIANÉSIA 1.620 182 3,5

GOIÂNIA 1.569 - 3,5

GOIÁS 1.609 141 3,5

GOIATUBA 879 177 2,5

INHUMAS 1.547 51 3,5

IPORÁ 774 232 1,5

ITUMBIARA 1.402 211 2,5

JATAÍ 1.178 324 2,5

LUZIÂNIA 1.873 183 3,5

MINEIROS 941 434 2,5
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 A quantidade máxima de diárias por semana leva em consideração a movimentação processual da Vara do Trabalho, o tempo de deslocamento
do magistrado e a média de dias por semana em que são designadas as audiências pelo Juiz Titular. 
(1) Movimentação processual estimada para o período de um ano, uma vez que a Vara do Trabalho de Palmeiras de Goiás foi instalada em
08/05/2018 (PA 8283/2017).
 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
(assinado eletronicamente) 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região  
Goiânia, 3 de junho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL

Portaria GP/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA  TRT 18ª  GP/SGPE Nº 1636/2019 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 3658/2019, 
RESOLVE: 
Alterar a Portaria TRT 18ª GP/SGPe nº 1.146, de 23 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União nº 78, Seção 2, pág. 81, de 24 de abril
de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º. Conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição à servidora MÔNICA NASCIMENTO CUNHA, no cargo efetivo da carreira
de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe “C”, Padrão 13, do Quadro Permanente de Pessoal deste Egrégio Tribunal, com fundamento no art.
6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, com proventos calculados conforme o disposto nos arts. 11, 12 e 13, 14 e 15,
inciso III, da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, com a redação dada pela Lei nº 12.774, de 28 de dezembro de 2012 e pela Lei n.º 13.317,
de 20 de julho de 2016; art. 67 (redação original) da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, c/c art. 6º da Lei nº 9.624, de 2 de abril de 1998 e
Ofício Circular nº 36/SRH/MP, de 29 de junho de 2001; arts. 62 e 62-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 3º da Lei nº 8.911, de 11
de julho de 1994, art. 3º da Lei nº 9.624, de 2 de abril de 1998; e art. 3º da Medida Provisória nº 2.225-45, de 4 de setembro de 2001; e Ação
Ordinária nº 2004.34.00.048565-0, 7ª Vara Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal. 
Art. 2º. (…). 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 4 de junho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL
 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL

Portaria

Portaria SCR/NGMAG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL 
NÚCLEO DE GESTÃO DE MAGISTRADOS 
PORTARIA  TRT 18ª  SCR/NGMAG Nº 1627/2019         
O DESEMBARGADOR-CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo
em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 8723/2019, 
RESOLVE: 
DEFERIR ao Exmo. Juiz do Trabalho Substituto ALEXANDRE VALLE PIOVESAN, Auxiliar Fixo da 2ª Vara do Trabalho de Goiânia, o pedido de
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PALMEIRAS DE GOIÁS 725(1) 83 2,5

PIRES DO RIO 807 137 1,5

PORANGATU 558 444 1,5

POSSE 284 523 2,5

QUIRINÓPOLIS 813 272 2,5

RIO VERDE 896 237 2,5

SÃO LUÍS DE MONTES BELOS 963 135 2,5

URUAÇU 1589 309 3,5

VALPARAÍSO DE GOIÁS 2.256 194 3,5
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alteração de férias referentes ao 1º período de 2019, anteriormente deferidas para o período de 16 de junho a 15 de julho de 2019, para fruição em
8 de julho a 6 de agosto de 2019. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Assinado Eletronicamente 
Desembargador DANIEL VIANA JUNIOR 
Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 3 de junho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
DANIEL VIANA JÚNIOR 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL
 

DIRETORIA GERAL

Despacho

Despacho DG

 
Despacho da Diretoria-Geral 
Processo Administrativo nº: 5112/2019 – SISDOC. 
Interessado(a): Arthur Douglas Seabra Coelho 
Cléber Pires Ferreira 
Assunto: Pagamento de substituição 
Decisão: Deferimento.

Portaria

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG/SGPE Nº 1628/2019         
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 8847/2019, 
Considerando a observância dos requisitos estabelecidos no Anexo II da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 133/2016; 
Considerando o teor do artigo 1º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132, de 12 de maio de 2016, que determina que os titulares de função
comissionada de natureza gerencial ou de cargo em comissão de direção ou de chefia terão substitutos previamente designados para atuarem em
seus afastamentos ou impedimentos legais ou regulamentares; 
Considerando o disposto no art. 3º da PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 132/2016, que determina que na hipótese de não haver substituto
indicado automaticamente, a autoridade competente poderá designar substituto, previamente, para o período de afastamento ou impedimento do
titular; 
Considerando a apresentação das certidões exigidas pela Resolução 156, de 8 de agosto de 2012, do Conselho Nacional de Justiça,
regulamentada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, e a declaração assinada pela servidora no formulário de indicação de substituto
de titular de função comissionada de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões/declarações inicialmente
apresentadas,     
RESOLVE: 
Art. 1º Revogar o art. 2º da PORTARIA TRT 18ª SGPe Nº 244/2019, o qual designou a servidora ALESSANDRA VIEIRA CÉSAR BORGES, código
s100694, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Regional, substituta da titular da função comissionada de 
Chefe de Setor (Setor de Análise de Processos), código TRT 18ª FC-3, da Secretaria-Executiva da Diretoria-Geral, ocupada pela servidora
CEJANA NOGUEIRA FERREIRA MAGALHÃES, código s202264. 
Art. 2º Designar a servidora CARLA HIDALGO PETRAGLIA, código s009328, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, para substituir a titular da função comissionada de Chefe de Setor (Setor de Análise de Processos), código TRT18ª FC-3, da Secretaria-
Executiva da Diretoria-Geral, ocupada pela servidora CEJANA NOGUEIRA FERREIRA MAGALHÃES, código s202264, nos seus afastamentos ou
impedimentos legais e eventuais. 
Art. 3º Designar, em caráter excepcional, a servidora CARLA HIDALGO PETRAGLIA, código s009328, para substituir a titular da função
comissionada de Chefe de Serviço, código TRT 18ª FC-5, da Secretaria-Executiva da Diretoria-Geral, ocupada pela servidora RICARDA
ALEXANDRA ANTONIA TEIXEIRA, código s002234, no período de 5 a 7 de junho e de 5 a 14 de agosto de 2019. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 4 de junho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  DG/SGPE Nº 1629/2019 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista no Regulamento Geral de Secretaria do TRT 18ª Região, alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº
232/2019, posteriormente, republicada pela Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 350/2019, e o teor do Processo Administrativo nº 8984/2019, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe nº 1817/2017, 
RESOLVE:          
Retificar o art. 2º da Portaria TRT 18ª SGPe Nº 364, de 11 de fevereiro de 2019, no tocante ao nome da função comissionada ocupada da
servidora, conforme segue: 
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ONDE SE LÊ: 
“Art. 2º Considerar designada a servidora NAYARA CECÍLIO BRANDÃO FONSECA, código s203061, Analista Judiciário, Área Judiciária, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente de Serviço, código TRT 18ª FC-4, do Centro Judiciário de
Métodos Consensuais de Solução de Disputas – CEJUSC JT 18 - GOIÂNIA, anteriormente ocupada pelo servidor GILSON OZANAN TEIXEIRA,
código s000878, a partir de 5 de fevereiro de 2019”. 
LEIA-SE: 
“Art. 2º Considerar designada a servidora NAYARA CECÍLIO BRANDÃO FONSECA, código s203061, Analista Judiciário, Área Judiciária, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer a função comissionada de Assistente de Conciliação, código TRT 18ª FC-4, do Centro Judiciário
de Métodos Consensuais de Solução de Disputas – CEJUSC JT 18 - GOIÂNIA, a partir de 5 de fevereiro de 2019”. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 4 de junho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER PEREIRA DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4
 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 8938/2019 – SISDOC 
Interessado(a): PATRICK BRUNO RUAS GUIMARÃES 
Assunto: Inclusão de dependente para fins de Imposto de Renda 
Decisão: Deferimento
 
Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 8808/2019 – SISDOC 
Interessado(a): ANDREYA ALVES SOUZA 
Assunto: Ausência por compensação de prestação de serviços à Justiça Eleitoral 
Decisão: Deferimento

 
Processo Administrativo nº:2590/2018 
Interessada: DENISE APARECIDA DE SENE 
Assunto: Retificação de Averbação 
Decisão: Chamo o feito à ordem, a fim de que a exclusão dos dias 30 e 31/05/1989,  incida sobre o período trabalhado na CEF ao invés do
período como contribuinte individual. 
 

Portaria

Portaria SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 1637/2019 
Revoga a Portaria TRT 18ª GP/SGPe nº 371/2017 e institui nova Comissão de Gestão do Teletrabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, tendo em vista o que consta do PA 13730/2015, 
CONSIDERANDO as disposições da Resolução Administrativa nº 93/2018, que estabeleceu disciplinas gerais para o funcionamento dos
colegiados deliberativos no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
CONSIDERANDO as deliberações do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria TRT 18ª GP/SGP nº 347/2019, em cumprimento ao art. 15 da
Resolução Administrativa Nº 93/2018, para atualizar e uniformizar as comissões, comitês e colegiados congêneres, de caráter permanente, do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução Administrativa nº 160/2016, alterada pela Resolução Administrativa nº 69/2018, que dispõe sobre o
teletrabalho no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
RESOLVE:  
Art. 1º Instituir nova Comissão de Gestão do Teletrabalho, integrada pelos seguintes membros: 
I – Desembargador do Trabalho Daniel Viana Júnior, Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; 
II – Juiz do Trabalho Celso Moredo Garcia, Titular da 10ª Vara do Trabalho de Goiânia, unidade participante do teletrabalho; 
III – Ricardo Werbster Pereira de Lucena, Diretor-Geral; 
IV – Luiz Henrique Maia, Diretor da Secretaria de Gestão de Pessoas; 
V –  Gabriela de Castro, Chefe da Gerência de Saúde; 
VI– Mateus Vargas Mendonça, Chefe do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal, representante de entidade sindical, indicado
pelo Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário Federal no Estado de Goiás – Sinjufego. 
Parágrafo único. A Comissão de Gestão do Teletrabalho, constituída para desempenhar as atribuições referidas no caput do artigo 17 da
Resolução TRT 18ª nº 160/2016, será presidida pelo Desembargador Vice-Presidente Daniel Viana Júnior e, nas suas ausências ou impedimentos
legais e eventuais, pelo Juiz do Trabalho Celso Moredo Garcia. 
        Art. 2º A Comissão de Gestão do Teletrabalho será secretariada pela servidora Karla Di Faria Soares, lotada na Divisão de Informações
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Funcionais. 
Art. 3º A Comissão de Gestão do Teletrabalho reunir-se-á, ordinariamente, a cada quatro meses, ou, extraordinariamente, sempre que necessário. 
Art. 4° Revoga-se a Portaria TRT 18ª GP/SGPe nº 371/2017. 
Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
PAULO PIMENTA 
Desembargador-Presidente 
TRT da 18ª Região 
Goiânia, 4 de junho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
PAULO SÉRGIO PIMENTA 
DESEMB.  PRES. DE TRIBUNAL

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
PORTARIA  TRT 18ª  SGPE Nº 1638/2019 
O CHEFE DO NÚCLEO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o teor do Processo
Administrativo nº 1920/2016, 
RESOLVE: 
Autorizar a servidora FERNANDA ALVARENGA CORDEIRO DE SOUSA, ocupante de cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária,
lotada na Assessoria de Apoio Administrativo da Presidência, a exercer suas atribuições funcionais em regime de teletrabalho, a partir da data de
publicação desta Portaria até 23/04/2023, em conformidade ao que dispõem as Resoluções CNJ nº 227/2016, CSJT nº 151/2015 e TRT 18ª nº
160/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.  
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
Chefe do Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoal 
Goiânia, 4 de junho de 2019. 
[assinado eletronicamente] 
MATEUS VARGAS MENDONÇA 
CHEFE DE NUCLEO FC-6
 

 

 

 

ÍNDICE
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